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RESUMO: A partir da comparação com os modelos de integração francês e canadense 
- assimilacionista e multiculturalista – este artigo busca identificar características da 
política migratória brasileira no que se refere à integração sociocultural, refletindo 
sobre os mecanismos de resposta ao crescimento da diversidade cultural no Brasil. 
Para isso, realiza-se revisão bibliográfica dos princípios desses modelos, comparados, 
posteriormente, com os instrumentos normativos em vigor no Brasil. Conclui-se que 
esses contrastam visões, por vezes, contraditórias do migrante, que apontam para 
a coexistência de traços de ambos os modelos apresentados: canadense e francês. 
Conclui-se ainda que, mesmo que a Nova Lei das Migrações reduza tal contradição, 
a identificação do modelo de integração da Política Migratória Brasileira é imprecisa 
visto que inexiste uma política formal e expressa sobre integração, de forma que esta 
tem dependido da atuação da sociedade civil. 
Palavras-chave: assimilacionismo, multiculturalismo, política migratória brasileira, 
integração, migração;




 Apesar da visibilidade da migração como tema político, econômico e 
social na sociedade contemporânea, o fenômeno migratório tem acompanhado 
toda história da humanidade desde os primeiros deslocamentos do homo sapiens 
partindo da África rumo às mais diversas regiões do mundo (BATISTA, 2009). 
Segundo Castles e Miller (2009 p.3), a busca por novas oportunidades e as tentativas 
de escapar da pobreza, conflito e degradação ambiental motivaram uma série de 
movimentos migratórios que mostram que este não é um fenômeno novo, apesar 
de expressar características diferenciadas em cada momento histórico.
 Assim, atualmente, é possível identificar mudanças nos contextos migra-
tórios que influenciam a opinião pública e a formação ou ausência de políticas 
sobre o tema. Dentre essas mudanças, destaca-se o aumento quantitativo dos 
fluxos migratórios, derivado da facilitação dos meios de transporte e comuni-
cação transnacionais e, em especial, da ampliação das diferenças socioeconômicas 
entre os países, visto as características da globalização experienciada: assimétrica, 
monopolística e excludente (MÁRMORA, 2010; BATISTA, 2009). A exemplo, 
de acordo com a Organização Internacional das Migrações (OIM, 2017), existem 
cerca de 244 milhões de migrantes internacionais no mundo, o que corresponde 
a cerca de 3,3% da sociedade mundial.
De maneira mais ampla, é possível afirmar que os Estados e as sociedades 
contemporâneas enfrentam uma crise de governabilidade migratória, visto que 
não possuem mecanismos institucionalizados para lidar com o novo contexto ou 
para responder de forma legítima e eficaz às demandas da população migrante e 
nacional (MÁRMORA, 2010). Dentre estas demandas, é importante destacar aquelas 
derivadas dos efeitos do crescimento da diversidade étnica, que coloca em contato 
diferentes tradições, instituições políticas e religiosas, língua e práticas culturais 
(CASTLES; MILLER, 2009). De acordo com Castles e Miller (2009, p.14), o 
“significado social da diversidade étnica depende em larga escala do significado 
atribuído a ela pelas populações e Estados receptores de migrantes”.
Assim, cada Estado define suas políticas de acordo com a sua história migra-
tória, suas concepções, hierarquias e relações com os conceitos de cidadania, 
45
Política Migratória Brasileira e Modelos de Integração
identidade nacional e identidade cultural (COSTA-LASCOUX, 2006). Nesse 
contexto, destacam-se a política canadense, baseada em ampla aceitação da diversi-
dade e no reconhecimento de direitos políticos e culturais de minorias pelo modelo 
multiculturalista de integração, e a política francesa que compreende o pluralismo 
cultural como uma ameaça à identidade e unidade nacional e, portanto, prioriza 
políticas relacionadas ao modelo assimilacionista (CASTLES; MILLER, 2009). 
Compreendidos como opostos, a análise desses dois modelos permite uma compre-
ensão ampla sobre as possibilidades de governabilidade migratória em relação à 
diversidade. Portanto, por meio de revisão bibliográfica e análise de documentos 
oficiais e, em especial, pela análise comparativa com os modelos de integração e 
políticas adotadas pelo Canadá e pela França, este artigo busca refletir sobre os 
significados atribuídos e mecanismos de resposta ao crescimento da diversidade 
cultural no Brasil. 
2 Integração e Políticas Migratórias
A palavra integração, utilizada para se referir a uma série de processos indi-
viduais e coletivos, bem como políticas, em resposta aos efeitos da diversidade, 
refere-se, de maneira geral, ao grau de coesão de um sistema composto por diversos 
elementos, bem como a entrada em um sistema de elementos que já haviam 
pertencido a outro ambiente (BAUBÖK, 1995). Assim, a formação de um todo 
integrado é realizada na interação e, por consequência, nos ajustes e adaptações 
entre imigrantes e sociedade receptora (PAPADEMETRIOU, 2003).
No escopo de análise da psicologia, o mesmo processo é denominado de 
aculturação, definida “como processo que ocorre a partir do contato entre os 
grupos culturais, que resulta em numerosas mudanças culturais entre as duas 
partes” (BERRY, 2001, p.616). A análise, assim, concentra-se no processo de 
aculturação individual, ou seja, nas mudanças psicológicas e respostas individuais 
dadas ao contato intercultural. Neste contexto, Berry identifica como integração 
uma forma de resposta do grupo étnico cultural minoritário a esse contato, o qual 
implica na coexistência entre manutenção da cultura original e engajamento em 
relacionamentos com a sociedade receptora (BERRY, 2001). Já no que se refere 
às estratégias da sociedade majoritária em relação à diversidade, a escolha por essa 
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mesma coexistência é denominada de multiculturalismo. Porém, quando a criação 
de vínculos sociais com a sociedade receptora convive com fraca manutenção da 
cultura original, tem-se uma estratégia do grupo minoritário de assimilacionismo, 
expressa na sociedade receptora na forma de “melting pot” (BERRY, 2001).
Neste artigo, devido ao uso corrente da definição de Papademetriou (2003) 
nas Ciências Humanas, utilizar-se-á o conceito mais amplo de integração, que 
engloba diferentes modelos e estratégias de resposta à diversidade e define-se 
como processo complexo de ajustes e adaptações entre grupos culturais distintos 
em contato com vias de formação de um todo integrado (PAPADEMETRIOU, 
2003). É importante destacar, ainda, a importância do modelo teórico de Berry, 
que permite a compreensão da integração como resultado da escolha estratégica 
de ambos os grupos, minoritário e majoritário. Assim, percebe-se que as Políticas 
Migratórias não determinam um processo específico de integração para todos 
os grupos étnicos minoritários, visto que existe um grau de escolha dos grupos. 
Porém a análise dessas políticas e mecanismos revela-se como importante meio de 
se obter informações visto que constituem-se em respostas institucionalizadas que 
influenciam as circunstâncias e as escolhas dos grupos minoritários e majoritários 
em relação à migração.
Por Política Migratória entende-se o conjunto de ações do governo em vias 
de estabelecer vínculos com a população residente, assim como com a população 
nacional sob jurisprudência de outro Estado. Esta envolve tanto as questões relacio-
nadas à emigração quanto à imigração e mostra-se relacionada com os momentos 
históricos nacionais e internacionais em diálogo (SICILIANO, 2013). Assim, como 
já referimos anteriormente, destacam-se dois principais modelos de integração que 
se expressam nas Políticas Migratórias em diferentes níveis, o assimilacionista e o 
multiculturalista. O primeiro modelo está fundamentado na ideia de igualdade 
como resultado da assimilação de regras e valores coletivos, de modo a proporcionar 
uma identidade nacional única alcançada pela diminuição das diferenças culturais, 
enquanto o segundo modelo está fundamentado no investimento e respeito à 
diversidade cultural (CAVALCANTI; SIMÕES, 2013).
A identificação de Berry (2001) do assimilacionismo como a criação de 
vínculos sociais com a sociedade receptora convivendo com fraca manutenção da 
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cultura original ajuda a compreender a essência desse modelo. Contudo, é válido 
indagar-se sobre quais são as políticas e preceitos filosóficos que sugerem um Estado 
assimilacionista. Segundo Kymlica (2003), essas políticas estão diretamente ligadas 
à antiga visão de possibilidade e necessidade de formação de um Estado-nacional 
homogêneo. Desta forma:
Em muitos países, esse tipo de homogeneidade nacional tem que ser ativa-
mente construída pelo Estado por uma série de políticas “nation-building” 
que encorajem uma identidade nacional predileta, enquanto suprimem 
outras identidades alternativas. Políticas públicas são usadas para promover 
e consolidar uma língua, história, mitologia, heróis, símbolos, literatura, 
sistema educacional, mídia, militar e, em alguns casos, uma religião nacional 
comum (KYMLICA, 2003, p.149). 
Entretanto, a resistência a essas políticas é respondida por acesso restrito 
aos direitos políticos, discriminação econômica e “engenharias demográficas”, 
como pressões para dispersão geográfica do grupo minoritário, visto que o grupo 
dominante possui os meios econômicos, sociais e políticos para o gerenciamento 
desse processo de construção de Estado-nação (KYMLICA, 2003). Neste ponto, é 
preciso destacar também a existência de uma série de pesquisas sobre a assimilação 
e suas incompletudes que compreenderem o processo como natural e construído a 
longo prazo (BROWN, BEAN; 2016). Como exemplo, observa-se os estudos do 
sociólogo Milton Gordon sobre a aquisição de língua e cultura, que, ao distribuí-la 
em etapas, demonstra uma naturalidade do processo. Portanto, inicialmente ter-
-se-ia o desenvolvimento de relações e vínculos sociais com a sociedade receptora, 
o que Gordon chamou de assimilação estrutural, seguido dos casamentos intercul-
turais, para, posteriormente, desenvolver uma identificação étnica com a sociedade 
receptora e, portanto, suprimir os preconceitos e discriminações (GORDON, 
1964). Assim, a argumentação, inclusive teórica, da naturalidade da aculturação, 
contribui para o projeto político de construção de um Estado-nação homogêneo, 
visto que assume uma visão existencialista de que o objetivo final da integração dos 
imigrantes é a assimilação de uma identidade nacional exclusiva (HIEU, 2008). 
A identificação de um Estado multicultural, por sua vez, perpassa a compre-
ensão das instituições, constituições e leis necessárias para assim o definir, as quais, 
apesar de se diferenciarem, segundo Kymlica (2003), carregam três princípios gerais 
inter-relacionados que orientam sua formação. Inicialmente, tem-se a renúncia à 
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aspiração por um Estado-nação, expresso como posse de um único grupo nacional 
dominante, o qual define preferências por sua identidade. Assim, o primeiro prin-
cípio de um Estado multicultural refere-se à concepção do Estado como pertencente 
igualmente a todos os cidadãos (KYMLICA, 2003). Em consequência, tem-se o 
segundo princípio: a substituição de políticas assimilacionistas e exclusivistas de 
construção da identidade nacional. E, por fim, destaca-se a necessidade de reco-
nhecimento das injustiças históricas decorrentes da ideia antiga de Estado-nação 
unitário e a reparação destas (KYMLICA, 2003).
Assim, a partir da ideia da existência de um valor estético e educativo da 
diversidade cultural e da necessidade de igual acesso às instituições do Estado e à 
vida política, o modelo multicultural condiz com a criação de direitos especiais 
para grupos minoritários que possuem desvantagens relacionadas aos seus respec-
tivos pertencimentos culturais (KYMLICA, 1996) Portanto, Kymlica (1996, 
p.41) destaca a importância da concessão de direitos especiais para tais grupos 
minoritários, entre outras medidas, a promoção de educação e saúde pública na 
língua das minorias culturais e a concessão de autonomia política como formas 
de promover a igualdade entre grupos culturais distintos.
Estes modelos aplicam-se especialmente nas políticas migratórias francesas 
e canadenses, respectivamente, apresentando-se, contudo, em constantes processos 
de revisão e reformulação de acordo com as circunstâncias econômicas, políticas e 
sociais (CAVALCANTI; SIMÕES, 2013). Não obstante, procura-se compreender 
a política de integração brasileira por meio dos estudos de caso canadense e francês, 
utilizando como parâmetros os preceitos filosóficos e práticas desses estados no 
que se refere à integração.
2.1 A Política Migratória Francesa e o assimilacionismo
O modelo assimilacionista tem sua maior expressão no caso francês, em 
especial devido às raízes históricas de formação do conceito de “cidadania” e “nação” 
no país. Portanto, é importante destacar a proclamação da soberania nacional 
pela Assembleia Nacional, formada pelo terceiro estado no período da Revolução 
Francesa (BRUBAKER, 1992). Tal evento, que também forja as ideias de auto-
determinação e o desejo universal pela liberdade, marca a ligação da concepção 
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de cidadania ao plano político (BRUBAKER, 1992), de forma que a identidade 
nacional, fundamentada nos princípios republicanos, ganha proeminência sobre 
as identidades étnicas, diferenças religiosas ou linguísticas (WILES, 2007).
Ademais, a própria interpretação republicana de igualdade contraria a ideia 
da existência de minorias, de modo que políticas assimilacionistas são vistas como 
necessárias para diminuir as diferenças culturais e cunhar uma identidade nacional 
francesa comum (WILES, 2007). A exemplo, destaca-se o fato de os próprios 
políticos e jornalistas franceses compreenderem o termo “minorias étnicas” como 
inaceitável, evitando o uso deste nos debates (WILES, 2007).
 As políticas assimilacionistas desenvolveram-se principalmente a partir da 
Revolução Francesa, investindo, a exemplo, na tentativa de unificação linguística 
em escolas, no exército e na máquina administrativa do Estado especialmente no 
período napoleônico, no século XVIII (BRUBAKER, 1992). No século XIX, por 
sua vez, a ideia da existência de uma “missão civilizatória” francesa dedicada a 
espalhar os valores republicanos foi utilizada como justificativa no projeto coloni-
zador em países do Norte da África. Neste contexto, a lógica assimilacionista de 
prevalência da identidade nacional foi empregada na Argélia e em outros países por 
meio da reprodução arquitetônica francesa, da imposição linguística e da coerção 
pela retirada do véu (WILES, 2007).
 Outro exemplo claro do emprego da filosofia republicana de igualdade 
consiste na lei de nacionalidade francesa do século XIX, a qual entende a impres-
cindibilidade de homogeneidade e horizontalidade cultural para a afirmação 
da igualdade jurídica formal da república (CAVALCANTI, SIMÕES; 2013), 
ideologia esta que se transpõe nas Políticas de Imigração do país do século XX 
(WILES, 2007). Associada a ela e à concepção liberal de divisão dos espaços entre 
público e privado, encontra-se também a argumentação de que a religião, uma 
das principais manifestações culturais de grupos minoritários do país, pertence 
ao âmbito privado, em que a intervenção do Estado é inaceitável, e não à esfera 
pública (ARRUDA, 2015), onde prevalecem os princípios de laicidade e igualdade 
republicanos (CORRÊA, 2016). 
Neste sentido, cabe ainda destacar o artigo L141-5-1 introduzido no Código 
de Educação francês em 2004, que dispõe “em escolas públicas, o porte de símbolos 
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e vestimentas por estudantes manifestando ostensivamente um pertencimento 
religioso está proibido” (FRANÇA, 2004). O discurso do Ministro da Educação 
do período, Luc Ferry, em apoio ao dispositivo, ilustra claramente os princípios 
da política assimilacionista francesa, ligados especialmente à diminuição das dife-
renças culturais (FERRY, 2004). Assim, segundo ele, “a lei de 2004 não se trataria 
de uma lei de exclusão, pelo contrário, se trataria de uma lei que visa combater os 
particularismos que separam e, portanto, que ameaçam o espírito da República” 
(CORRÊA, 2016, p.73). Estas políticas e discursos, portanto, destacam a França 
como a principal referência do modelo assimilacionista, especialmente visto a 
prioridade dada à ideia de uma identidade nacional homogênea.
2.2 Política Migratória Canadense e o multiculturalismo
O entendimento da heterogeneidade cultural e das diferenças étnicas como 
inimigas da identidade nacional também foi responsável pela aplicação de políticas 
assimilacionistas no Canadá (DEWING, 2013). Contudo, a partir dos anos 60, com 
a pressão dos grupos autóctones e quebequenses, tem-se a substituição de políticas 
assimilacionistas por multiculturalistas, que visavam integrar essas populações por 
meio de participação igualitária na estrutura e identidade canadense (DEWING, 
2013), tendo o Canadá, a partir de então, tornando-se um dos exemplos mais 
expressivos de multiculturalismo (CAVALCANTI, SIMÕES, 2013). Ressalta-se, 
nesse contexto, as demandas por coerência entre Política Migratória e Política 
Externa, visto que o Canadá, no período, propagava-se como defensor da não-
-discriminação e dos direitos humanos no âmbito das Nações Unidas (TRIDAFI-
LOPUS, 2010). Como fatores que contribuíram para essa mudança de política, 
destaca-se também o crescimento econômico canadense do pós-guerra, que gerou 
demanda por mão de obra qualificada e especializada, bem como o maior nível de 
educação da população nacional, que passou a ter mais contato com outras culturas 
por meio do rádio e da televisão (ARRUDA, 2015). 
A publicação do livro Quatro, pela Comissão Real em 1969, que reconhecia 
a importância da população aborígene, francesa e inglesa para o enriquecimento do 
Canadá, influenciou a adoção de uma política multiculturalista formal no país em 
1971, especialmente visto a preferência expressa no livro pela integração - no lugar 
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da assimilação - na sociedade canadense (DEWING, 2013). Assim, investimentos 
na manutenção cultural e linguística dos grupos étnicos minoritários, além de 
políticas de combate à discriminação, foram adotados com o objetivo de “assistir os 
grupos culturais na manutenção de suas identidades” e na “superação de barreiras 
para uma participação completa na sociedade canadense” (DEWING, 2013, p. 3).
Neste contexto, é importante ressaltar o reconhecimento da herança multi-
cultural canadense na seção 27 da Carta Canadense de Direitos e Liberdades, que 
coloca esse princípio no centro dessa sociedade e promove-o como “prisma inter-
pretativo” de direitos (DEWING, 2013). Por fim, no processo de institucionali-
zação das políticas multiculturalistas, destaca-se o Canadian Multiculturalism Act 
adotado pelo Parlamento em 1988. Este ato, além de reconhecer a necessidade de 
maior inclusão das minorias étnicas e culturais nas instituições do país, destaca a 
importância da manutenção e preservação das mais diversas manifestações culturais 
e do combate contra a discriminação (DEWING, 2013). 
Neste contexto, é possível afirmar que as pressões por políticas inclusivas das 
minorias nacionais e das comunidades imigradas complementam-se e apoiam-se 
mutuamente, de forma que as políticas supracitadas, antes ligadas às demandas 
das minorias culturais nacionais, são aplicadas por extensão às minorias imigrantes 
(WINTER, 2008), de forma que a temática passou a ser tratada pelo Departamento 
de Cidadania e Imigração em 2008 (DEWING, 2013). Assim, as políticas multi-
culturalistas aplicam-se à questão migratória que, de acordo com Bloemraad (2012, 
p.1), “concentram-se, sobretudo em ajudar os migrantes a encontrar empregos e 
integrar a sociedade e não a instalar uma série de normas e valores culturais”.
Desta forma, é possível afirmar que o Canadá apresenta os três princípios 
gerais definidos por Kymlica (2003), a destacar a renúncia à aspiração por um 
Estado-nação homogêneo, realizada expressamente desde a adoção do livro Quatro, 
e a substituição de políticas assimilacionistas e exclusivistas de construção da 
identidade nacional a partir dos anos 70. E, por fim, reconhece-se a realização do 
último princípio por meio de investimentos na manutenção cultural e linguística 
dos grupos minoritários a fim de reparar as injustiças históricas decorrentes das 
políticas assimilacionistas anteriores. 
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No entanto, é importante desconstruir a ideia de que o modelo canadense 
é o mais inclusivo e que pode ser reproduzido em outros lugares como solução de 
todos os problemas dos migrantes (CAVALCANTI, SIMÕES, 2013), visto que as 
condições geográficas, econômicas e sociais do país permitem a prevalência de uma 
migração documentada e selecionada nem sempre majoritária em outras localidades 
(BLOEMRAAD, 2012). Além disso, a adoção dessas políticas é facilitada pela visão 
positiva da sociedade sobre a migração, visão esta facilitada pela compreensão da 
necessidade de mão-de-obra qualificada para o crescimento econômico do país 
(BLOEMRAAD, 2012). Essa lógica utilitarista da Política Migratória Canadense é 
revelada especialmente pela adoção de um sistema de pontos que prioriza a entrada 
de mão-de-obra qualificada, por meio da medição do nível de educação, habili-
dades linguísticas, experiência profissional, entre outros fatores (BLOEMRAAD, 
2012). Além disso, o modelo continua refletindo estruturas sociais de poder, 
especialmente porque pressupõe uma autorização e um gerenciamento prévio do 
multiculturalismo por uma sociedade majoritariamente branca (HAGE, 2000).
Ademais, é importante destacar que o modelo multicultural canadense tem 
passado por diversas crises e desafios, principalmente após os atentados das Torres 
Gêmeas em 11 de setembro de 2001, o que estimulou tentativas de reformulação das 
políticas migratórias que desafiam o multiculturalismo canadense (CAVALCANTI, 
SIMÕES, 2013). Além disso, o crescimento de grupos racistas e xenófobos no país 
tem alimentado o conservadorismo e desafiado as instituições multiculturalistas 
(MURPHY, 2016). Contudo, especialmente devido às práticas e políticas institu-
cionalizadas do Canadá em torno da valorização e respeito às identidades étnicas 
e culturais, este país ainda é a maior expressão do modelo multiculturalista, que 
também apresenta falhas e críticas (CAVALCANTI, SIMÕES, 2013).
2.3 Política Migratória Brasileira
De maneira geral, é possível afirmar que o Brasil não possui uma política 
migratória formal e definitiva no país, em especial visto a ausência de um modus 
operandi que regule essas políticas tanto no poder executivo, quanto nos poderes 
legislativo e judiciário (CLARO; FAUTH JÚNIOR, 2015). Contudo, existem 
dispositivos que regulam especialmente a recepção de imigrantes como a Lei de 
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Migração de 2017, a lei de refúgio, 9474 de 1997 e as resoluções do Conselho 
Nacional para Imigração (CNIg), os quais apontam direcionamentos para a praxis 
da política brasileira em relação à migração e influenciam, portanto, os processos 
de recepção e integração dos migrantes. 
Cabe destacar também a ausência de dispositivos expressos sobre a integração, 
de forma que a identificação do modelo, do qual o Brasil se aproxima, consiste em 
atividade difícil. Ademais, boa parte da legislação sobre migração no Brasil apenas 
regula a entrada e saída de migrantes, em especial no que se refere à documentação, 
sem determinar diretamente questões importantes sobre permanência e integração 
local (MOREIRA, 2014). Segundo Arruda (2015, p.9):
há uma lacuna tanto de atuação do Estado brasileiro quanto de análises 
e estudos que procurem entender quais ideologias fundamentam o posi-
cionamento deste ator diante da diversidade vem sendo adotado no país e 
qual seriam as tendências de implementação de uma política imigratória.
 Contudo, é possível analisar a atual política migratória brasileira, a partir 
do histórico Estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815/1980), revogado em 2017, 
responsável por regular as relações entre o Estado brasileiro e os migrantes nos mais 
diversos âmbitos. Desenvolvido durante a ditadura militar, este dispositivo refletia 
a ideia do imigrante como “ameaça” à segurança nacional (WERMUTH, 2015), 
visto a associação com o contexto internacional e interno de convulsão política do 
período em torno do movimento comunista e anarquista, de forma que é desta-
cado pelo seu caráter securitário (LOPES, 2009, p. 169). Essa concepção pode ser 
observada na própria letra da lei: “Art. 7º Não se concederá visto ao estrangeiro: 
[...] II - considerado nocivo à ordem pública ou aos interesses nacionais”.
Dentre os modelos de governabilidade migratória desenvolvidos por Mármora 
(2010), destaca-se aqui o modelo da securitização, o qual adota como princípio 
central a segurança nacional e expressa-se pelo controle de fronteiras e por legis-
lações restritivas. Dessa forma, o migrante é visto como uma ameaça nacional. 
Esta compreensão pode ser estendida ao aspecto cultural, de forma que, à medida 
que o imigrante carrega traços culturais e modos de vida de seu país de origem, 
aproxima-se ainda mais de uma possível ameaça (MÁRMORA, 2010). Tal fenô-
meno, ainda segundo o autor, ocorre devido à compreensão da impossibilidade 
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da coexistência de simultâneas nacionalidades (MÁRMORA, 2010), visão que se 
relaciona com as práticas assimilacionistas do modelo francês.
Relacionada a essas perspectivas securitárias do instrumento normativo 
supracitado, encontra-se a imagem coletiva do estrangeiro como fugitivo ou 
simples mão-de-obra (WERMUTH, 2015), submetidos às condições impostas 
pelo Estado. A concepção de um objeto que deve ser polido em uma adaptação 
unidirecional revela-se como discriminatória e xenófoba, especialmente quando 
provém de uma estigmatização sociocultural, como é o caso da crença na “pouca 
cultura”, a exemplo, de bolivianos imigrantes em São Paulo (MANETTA, 2012). 
Por meio da análise de diversos relatos jornalísticos, Manetta (2012) destacou a 
intensa propagação do estigma homogeneizador dos bolivianos, um grupo de 
imigrantes que estaria trazendo pobreza, miséria e crime para a cidade de São Paulo 
e, por isso, suas manifestações sociais seriam consideradas indesejáveis. Assim, tal 
associação midiática da população boliviana somente a fatores negativos supraci-
tados, por exemplo, contribui para essa identificação da população como “objeto 
a ser polido”, consertado. 
O Estatuto que reproduzia tal visão, por sua vez, foi substituído pela Lei 
13.445 de 2017, que, em si, é considerada como um avanço por boa parte da 
comunidade acadêmica, por se distanciar dessa perspectiva securitária do Estatuto 
do Estrangeiro, rejeitar práticas discriminatórias, criar a categoria de visto huma-
nitário e garantir direitos a liberdade civil, cultural, social e econômica (SOARES, 
2017; OLIVEIRA, 2017; BRASIL, 2017). Assim, é importante destacar que tal 
lei, apesar dos numerosos vetos que recebeu, é considerada como uma conquista 
da sociedade civil organizada (DELFIM, 2017; OLIVEIRA, 2017). 
O processo de regulamentação de tal dispositivo, através do decreto 9199/17, 
contudo, não tem refletido o mesmo diálogo com a sociedade civil organizada, 
retomado aspectos securitários do antigo Estatuto do Estrangeiro, especialmente 
pela imposição de dificuldades ao processo de reunificação familiar, à reprodução 
da nomenclatura imigrante clandestino e à possibilidade de encarceramento de 
imigrantes em situação irregular, dentre outros desafios (DELFIM, 2017). Desta 
forma, o processo de regulamentação, ainda em curso, tem limitado a amplitude da 
diferenciação entre a Nova Lei e o antigo Estatuto do Estrangeiro, o que constitui 
55
Política Migratória Brasileira e Modelos de Integração
reflexo do momento político controverso em que o país se encontra, bem como 
dos discursos xenófobos que têm se difundido no âmbito da propagação da ideia 
de uma crise migratória, especialmente, no continente europeu (CARVALHO, 
2017; MARMORA, 2010).  
Tal estatuto - caracterizado pela ótica securitária e utilitarista - contrasta 
também com a Lei 9474/1997, que tem como objetivo implementar a Convenção 
relativa ao Estatuto do Refugiado de 1951, promulgada em consequência do 
movimento político brasileiro do período de construção de uma imagem externa 
associada à democracia e aos direitos humanos (ANDRADE, 2015). A lei refe-
rida é considerada como instrumento inovador e avançado, tanto por adotar uma 
definição abrangente de refugiado, baseada na Declaração de Cartagena2, quanto 
por garantir o direito de reunião familiar e da não-devolução (non refoulement), 
além de criar o Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), responsável 
por julgar a elegibilidade do migrante ao estatuto de refugiado e por promover 
políticas para proteção e assistência dessa população (ANDRADE; MARCOLINI, 
2002; BRASIL, 1997). 
Em resumo, segundo Claro e Fauth (2010, p. 77), a Lei nº 9474/1997 está 
relacionada com o modelo de governabilidade migratória “do desenvolvimento 
humano das migrações”, que busca o respeito, proteção e promoção dos direitos 
dos migrantes, fundamentando-se em princípios éticos do direito de migrar e na 
compreensão das causas estruturais do fenômeno (MÁRMORA, 2010). Esta visão 
revela-se como oposição ao modelo de securitização e, portanto, indicando um 
afastamento, ao menos inicial, do modelo do assimilacionismo francês. 
Da mesma forma, mesmo com os numerosos vetos presidenciais, que impe-
diram diversos avanços significativos, a nova lei das migrações, em si, também 
se direcionaria para o mesmo modelo de governabilidade, visto que facilitaria a 
desburocratização do processo de regularização migratória, prevendo proteção a 
apátridas, asilados e brasileiros emigrados, bem como ressaltando a igualdade de 
tratamento entre brasileiros e imigrantes (VASCO, 2017). Contudo, o real impacto 
e caráter da lei dependerá ainda da finalização do processo de regulamentação e 
2 A Declaração de Cartagena, assinada em 1984 na Colômbia.
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implementação (CIEGLINSKI, 207), de forma que a análise de seu caráter deverá 
ser retomada posteriormente. 
Além da lei de refúgio e da lei das migrações, o Brasil tem realizado alguns 
avanços em termos de política migratória, em especial pela regulamentação do 
Acordo de Residência do MERCOSUL, Bolívia e Chile, a partir do decreto nº 
6.975/2009 (MOREIRA, 2010), que permite a residência temporária de cidadãos 
dos países signatários e posterior residência permanente, estando garantidos direitos 
civis, sociais, culturais e econômicos. Contudo, apesar da imagem de país acolhedor 
e que garante o respeito aos direitos culturais, criada por estes dispositivos e pela 
propagação dessa imagem no âmbito internacional, o país ainda não apresenta 
instrumentos, ações e estruturas para efetiva integração dos migrantes, seja ela 
assimilacionista ou multiculturalista (PUFF, 2015).
Dentre as poucas políticas que buscam promover a integração no mercado 
de trabalho e na sociedade, encontra-se a Política Nacional de Imigração e Proteção 
do Trabalhador Migrante (LEÃO, 2013). Segundo esta política, “Todo migrante e 
sua família, independentemente de sua condição migratória, tem direito ao acesso 
à educação, em especial a criança e o adolescente, e à atenção à saúde” (CNIG, 
2010, p.71), o que representa um avanço na afirmação de direitos fundamentais. 
Entretanto, o direito à educação, bem como à saúde, especialmente para imigrantes 
em situação irregular vai muito além de uma questão legislativa. 
Nogueira (2014) ressalta, neste ponto, a necessidade de não restrição do 
direito à educação de imigrantes ao acesso à matrícula, visto a importância de uma 
educação que integre cultura, cidade e comunidade, consolidando diálogos inter-
culturais que enriquecem a escola. Esta crítica à omissão do Plano Nacional em 
relação à questão cultural na educação pode ser estendida para outros âmbitos como 
a ausência de políticas suficientes de combate à discriminação, que problematizem 
e reflitam sobre a forma em que a instituição e a sociedade lida com a diferença, 
questão ainda pouco problematizada no debate público brasileiro.
Segundo Moreira e Baeninger (2010), ter acesso ao mercado de trabalho, 
desenvolver habilidades linguísticas, acessar serviços públicos, participar da vida 
pública e desenvolver relações sociais com a comunidade são fatores essenciais 
para completa integração, sobretudo de refugiados. Estes aspectos são promovidos 
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principalmente pela sociedade civil organizada, visto que os governos federal, 
estadual e municipal possuem poucos programas específicos para a integração 
de refugiados, como programa de saúde mental do CONARE (MOREIRA, 
BAENINGER, 2010), o que dificulta ainda mais a análise sobre como o país lida 
com as diferenças derivadas da migração e indica uma omissão das autoridades 
em relação à temática.
Assim, de maneira geral, é possível perceber a impossibilidade de definir um 
modelo de integração específico para a política migratória brasileira atualmente 
em vigor, visto a diferença de cunho filosófico que marcava os dispositivos histó-
ricos - lei 9474/1997 e Estatuto do Estrangeiro - e o processo ainda em curso de 
regulamentação da nova lei de migração, Lei 13.445 de 2017, processo tal que 
tem reproduzido algumas visões estigmatizantes e securitárias do migrante. Além 
disso, é possível destacar a superficialidade das políticas que falam expressamente 
da integração, que dão margem a diferentes aportes da sociedade civil no que se 
refere à questão das diferenças culturais vivenciadas. 
3 Conclusão
 Com os novos contextos migratórios - caracterizados pelo aumento dos 
fluxos, dos espaços transmigratórios e dos conflitos étnicos - o debate sobre como 
proceder diante das diferenças culturais revela-se cada vez mais importante. Isso 
particularmente diante da chamada crise de governabilidade migratória, derivada 
da incapacidade dos governos de gerenciar a questão (MÁRMORA, 2010). Assim, 
a reflexão sobre modelos de integração de países que já recebem uma quantidade 
elevada de migrantes, ou seja, as diversas estratégias utilizadas para gerenciar as 
relações interculturais derivadas da migração, mostra-se essencial para a compre-
ensão dos aportes teóricos do tema, os quais podem servir de base para políticas 
futuras. 
 Ao longo deste artigo destacamos duas possibilidades entendidas como 
opostas: uma relacionada ao assimilacionismo francês e outra derivada da ideia de 
multiculturalismo adotado no Canadá. Enquanto a primeira fundamenta-se na 
prioridade da identidade nacional sobre as manifestações e identidades étnicas e 
culturais, a segunda valoriza a ideia de pluralismo cultural, fundamentos filosóficos 
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esses que podem ser extraídos pelos dispositivos, leis, documentos oficiais da Política 
Migratória dos países analisados.
Enquadrar o Brasil em um modelo específico consiste em tarefa difícil, devido 
à ausência de Política Migratória formal e da superficialidade das legislações e polí-
ticas que versam sobre a temática da integração, especialmente quando realizada por 
meio de análise predominantemente estatal e formal. Cumpre também destacar as 
contradições do próprio instrumento normativo brasileiro sobre a temática, o qual 
ainda reflete, na regulamentação da Lei do Migrante, alguns aspectos da perspectiva 
securitária presente no Estatuto do Estrangeiro, mas também possui instrumentos 
que se afastam dessa perspectiva ao resgatar maior suporte nos Direitos Humanos. 
Além disso, é preciso compreender o papel ímpar da sociedade civil no Brasil, 
responsável pelas poucas ações em relação à integração dos migrantes no país, de 
forma que a pura análise dos instrumentos legislativos não permite a compreensão 
integral do modelo de integração ou inclinação a uma filosofia específica da socie-
dade civil em sua atuação sobre o tema.
Brazilian Migration Policy and integration models
Abstract: Through comparison with French and Canadian integration 
models – assimilationism and multiculturalism – this article seeks to identify 
the character of Brazilian migration policy with respect to sociocultural 
integration. In this regard, it performs a bibliographic review on principles 
of integration models, compared, afterwards, with normative instruments 
in force in Brazil. It concludes that these instruments contrast, sometimes, 
conflicting visions on migrant, which suggest a coexistence of models. 
Furthermore, even if the new migration law decreases this conflict, the 
identification of integration model of Brazilian migratory policy is inaccurate 
as long as there is not any formal and explicit policy on integration, which, 
thus, depends on civil society.
Keywords: assimilationism, multiculturalism, Brazilian migration policy, 
integration, migrants;
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